
 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

Centro de Ciências Sociais 

Faculdade de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

Nice Siqueira do Amaral 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Governança global da inteligência artificial:  

soberania e harmonização regulatória 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2025



Nice Siqueira do Amaral 

 

 

 

 

 

 

Governança global da inteligência artificial: soberania e harmonização regulatória 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada, como requisito parcial 

para obtenção do título de Mestre, ao Programa 

de Pós-graduação em Direito, da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro. Área de 

concentração: Cidadania, Estado e Globalização. 

Linha de pesquisa: Direito Internacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Orientadora: Prof.ª Dra. Marilda Rosado de Sá Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2025



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 

  

 

 

 

 

 

 

CATALOGAÇÃO NA FONTE 

        UERJ/REDE SIRIUS/BIBLIOTECA CCS/C 

 

Bibliotecária: Fabiana das Graças Fonseca CRB7/6358 

 

 

 
      

 

Autorizo, apenas para fins acadêmicos e científicos, a reprodução total ou parcial desta tese, desde que citada a 

fonte. 

 

_______________________________________                     _____________________ 

                           Assinatura                                                                       Data  

 

 

 

 

 A485g    Amaral, Nice Siqueira do 

 

                       Governança global da inteligência artificial: soberania e harmonização  

                regulatória / Nice Siqueira do Amaral. – 2025.  

       208f. 

 

                      Orientadora: Prof.ª Dra. Marilda Rosado de Sá Ribeiro. 

                      Dissertação (Mestrado). Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

                Faculdade de Direito. 

 

                      1. Direito Internacional Privado - Teses. 2. Governança global  

               - Teses. 3. Inteligência artificial - Teses. I. Ribeiro, Marilda Rosado  

               de Sá. II. Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Faculdade de 

               Direito.  III. Título.  

      

                                                                                            CDU 341:004.8 

       



Nice Siqueira do Amaral 

 

 

Governança global da inteligência artificial: soberania e harmonização regulatória 

 

 

 

Dissertação apresentada, como requisito parcial 

para obtenção do título de Mestre, ao Programa 

de Pós-graduação em Direito, da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro. Área de 

concentração: Cidadania, Estado e Globalização. 

Linha de pesquisa: Direito Internacional. 

 

 

Aprovada em  28  de  março  de  2025. 

 

 

Banca Examinadora: 

 

_____________________________________________ 

 

Prof.ª Dra. Marilda Rosado de Sá Ribeiro (Orientador) 

Faculdade de Direito – UERJ 

 

 

 

_____________________________________________ 

Prof. Dr. Ely Caetano Xavier Junior 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

 

 

 

_____________________________________________ 

Prof. Dr. Carlos Affonso Souza 

Faculdade de Direito – UERJ 

 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro 

2025



DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aos meus pais, 

Joaquim, in memoriam, e Ana Maria. 



AGRADECIMENTOS 

 

A um Poder Supremo, que reconheço como Deus, que nos momentos de desespero 

segura minha mão e, quando a desesperança me alcança, me faz lembrar da força que rege os 

seres e os astros, sustenta as leis do espaço-tempo e conduz o Universo. Nessa infinitude, 

compreendo a transitoriedade da vida e encontro conforto. 

A mim mesma, pois se estas palavras são lidas, é porque persisti. O caminho foi longo 

– nove anos desde minha graduação, quando tracei o propósito de alcançar este mestrado. 

Atravessei desafios, a despedida de meu pai, provações de saúde, mudanças de país e de 

estado, longas pausas... Porém, eis-me aqui. 

A minha querida Universidade do Estado do Rio de Janeiro, como filha que retorna ao 

lar. Não imaginava reencontrá-la, e hoje sou grata por tudo o que representa. Instituição que 

me desafia, impulsiona e ensina a sonhar cada vez mais alto. 

À professora Marilda Rosado, por sua orientação acolhedora e amorosa. Sua sabedoria 

transcende o Direito Internacional Privado, o Direito de Energia e a própria ciência jurídica, 

inspirando-me a, quem sabe um dia, aproximar-me dessa grandeza. Sua trajetória, coragem e 

entrega aos projetos que abraça são admiráveis. Agradeço a honra de ser sua orientanda e de 

compartilhar alguns desses projetos ao seu lado. 

Aos professores Carlos Affonso Souza e Ely Caetano Xavier Junior, que contribuíram 

imensamente para minha formação e, gentilmente, aceitaram integrar minha banca de defesa. 

Suas aulas foram fundamentais, e seus ensinamentos, preciosos. São, sem dúvida, duas das 

mentes mais brilhantes e generosas que já conheci. 

Ao Núcleo de Direito de Energia, iniciativa conduzida pela minha orientadora e 

destinada ao sucesso, como todas as suas empreitadas. É uma honra integrar essa jornada 

como coordenadora discente, ao lado de Bárbara, Caroline, Rodrigo, Layuni e Norton, cuja 

parceria tanto valorizo. 

A minha mãe, doce e alegre, a mulher mais forte que conheço. Esta conquista é nossa, 

pois grande parte dela lhe pertence. Compartilhamos a mesma profissão, mas seu maior 

ensinamento vai além do Direito: você me ensina, todos os dias, o verdadeiro significado do 

amor e o valor de expressá-lo. 

Ao meu pai, a quem dedico uma saudade imensurável. Um homem grandioso na 

humildade, que saiu do interior de Minas Gerais para conquistar seu espaço no Rio de Janeiro 

e tornou-se professor de Farmácia na Universidade Federal Fluminense. Minha mãe diz que 

sou seu espelho. Aqui estou eu, seguindo seus passos em direção ao magistério. 



RESUMO 

 

AMARAL, Nice Siqueira do. Governança global da inteligência Artificial: soberania e 

harmonização regulatória. 2025. 208f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

 

A Inteligência Artificial consolidou-se como a tecnologia definidora da era atual, 

impulsionando inovações e desafios regulatórios em escala global. Esta pesquisa tem como 

objetivo investigar a Governança Global da Inteligência Artificial, com ênfase nos dilemas 

entre soberania estatal e harmonização regulatória. As empresas desenvolvedoras, as 

associações industriais e profissionais, a academia, os Estados, as organizações internacionais, 

as entidades de padronização, as organizações não governamentais e a sociedade civil 

participam da construção de um arcabouço normativo dinâmico, que combina hard e soft law. 

Esse processo resulta em um mosaico das normas composto por autorregulação privada, 

regulação estatal, estratégias nacionais, tratados e acordos internacionais, recomendações de 

organismos multilaterais e declarações éticas. Diante desse cenário fragmentado, esta 

pesquisa parte da hipótese de que a soberania e as propostas de harmonização regulatória são 

elementos centrais para compreender a consolidação de um Direito da Inteligência Artificial. 

No que se refere à soberania, os Estados mantêm-se como protagonistas na regulação da 

inteligência artificial, sobretudo na proteção de interesses estratégicos e na regulação da 

economia digital. Nesse contexto, destacam-se duas abordagens: a soberania dos dados (ou 

data localization), que impõe restrições à circulação internacional de informações, e a 

(anti)soberania dos códigos-fonte abertos, que desafia os modelos tradicionais de controle 

sobre a tecnologia. Em contrapartida, a harmonização regulatória surge como uma alternativa 

para mitigar conflitos normativos e facilitar a cooperação internacional. Essa harmonização 

pode ser analisada sob três perspectivas principais: principiológica, por meio da adoção de 

diretrizes globais e princípios éticos; de direito material, mediante a criação de normativas 

comuns que assegurem padrões protetivos mínimos; e de Direito Internacional Privado, que 

desempenha um papel estratégico ao definir regras de conexão, resolver conflitos normativos 

entre diferentes jurisdições e estabelecer mecanismos de cooperação jurídica internacional. 

Nesse sentido, analisa-se o papel do Direito Internacional Privado como uma disciplina 

central para a governança global da inteligência artificial e seu potencial de oferecer 

instrumentos flexíveis que permitam a coexistência de múltiplas abordagens regulatórias. 

Assim, ao examinar as tensões entre soberania e harmonização no contexto da regulação da 

inteligência artificial, esta pesquisa busca contribuir para o debate sobre a formação de um 

arcabouço jurídico capaz de lidar com os desafios tecnológicos contemporâneos. A 

governança global da inteligência artificial exige um modelo regulatório que concilie 

diversidade normativa e cooperação internacional. Para que esse modelo seja efetivo, no 

entanto, a regulação deve manter um caráter dinâmico e adaptável, garantindo a capacidade de 

acompanhar a rápida evolução das inovações tecnológicas e responder aos desafios 

emergentes da era digital. 

 

Palavras-chave: Direito Internacional Privado; governança global; inteligência artificial.  

 

 



ABSTRACT 

 

AMARAL, Nice Siqueira do. Global governance of artificial intelligence: sovereignty and 

regulatory harmonization. 2025. 208f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2025. 

 

 

Artificial Intelligence has established itself as the defining technology of the current 

era, driving innovations and regulatory challenges on a global scale. This research aims to 

investigate the Global Governance of Artificial Intelligence, with an emphasis on the 

dilemmas between state sovereignty and regulatory harmonization. Developers, industrial and 

professional associations, academia, states, international organizations, standard-setting 

entities, non-governmental organizations, and civil society participate in the construction of a 

dynamic regulatory framework that combines hard and soft law. This process results in a 

normative mosaic composed of private self-regulation, state regulation, national strategies, 

international treaties and agreements, recommendations from multilateral organizations, and 

ethical declarations. Given this fragmented scenario, this research is based on the hypothesis 

that sovereignty and regulatory harmonization proposals are central elements for 

understanding the consolidation of an emerging Artificial Intelligence Law. Regarding 

sovereignty, states remain the main actors in artificial intelligence regulation, particularly in 

protecting strategic interests and regulating the digital economy. In this context, two 

approaches stand out: data sovereignty (or data localization), which imposes restrictions on 

the international flow of information, and the (anti)sovereignty of open-source codes, which 

challenges traditional models of control over technology. Conversely, regulatory 

harmonization emerges as an alternative to mitigate normative conflicts and facilitate 

international cooperation. This harmonization can be analyzed from three main perspectives: 

principled, through the adoption of global guidelines and ethical principles; substantive law, 

through the creation of common regulations that ensure minimum protective standards; and 

Private International Law, which plays a strategic role in defining connecting factors, 

resolving normative conflicts across different jurisdictions, and establishing mechanisms for 

international legal cooperation. In this sense, Private International Law is examined as a 

central discipline for the global governance of artificial intelligence, with the potential to 

provide flexible legal instruments that allow the coexistence of multiple regulatory 

approaches. By analyzing the tensions between sovereignty and harmonization in the context 

of artificial intelligence regulation, this research aims to contribute to the debate on the 

formation of a legal framework capable of addressing contemporary technological challenges. 

The global governance of artificial intelligence requires a regulatory model that balances 

normative diversity and international cooperation. However, for this model to be effective, 

regulation must remain dynamic and adaptable, ensuring the ability to keep pace with the 

rapid evolution of technological innovations and respond to emerging challenges in the digital 

age. 

 

Keywords: Private International Law; global governance; artificial intelligence. 
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INTRODUÇÃO  

 

Cerca de 75 anos separam o surgimento da Inteligência Artificial (IA) até o presente 

momento. O Teste de Turing, proposto Alan Turing no artigo “Computing Machinery and 

Intelligence” e publicado na revista Mind em 19501, buscava contornar a seguinte imprecisão 

filosófica: “podem as máquinas pensar?”.  

O Jogo da Imitação (Imitation Game), como referido por ele, consiste na adaptação de 

um experimento envolvendo três pessoas: um homem (A); uma mulher (B) e um interrogador 

(C) que pode ser de qualquer sexo. O objetivo do jogo é que o interrogador seja capaz de 

determinar quem é o homem e quem é a mulher. Para tanto, C fica em uma sala separada dos 

outros dois e os conhece apenas como “X” e “Y”. Após realizar algumas perguntas e recebê-

las datilografadas, ele deve designar “X” é A e “Y” é B. 

O que acontece, entretanto, quando uma máquina assume o papel de A ou de B nesse 

jogo? Saberia o interrogador distinguir um humano de uma máquina? Turing fez a projeção 

de que em 50 anos seria possível programar computadores para fazê-los jogar o jogo da 

imitação tão bem que um interrogador médio não teria mais de 70% de chance de fazer a 

identificação correta após cinco minutos de questionamento2.  

Apesar de não trazer a denominação “inteligência artificial”, o trabalho de Turing é 

tido como o pioneiro nesse campo de pesquisa. Muito embora o próprio Turing faça menção à 

Máquina Analítica de Charles Babbage (1792-1871), a primeira máquina capaz de 

computação universal, que jamais foi concluída3. A colega de Babbage, Ada Lovelace, filha 

do poeta Lord Byron, também foi mencionada por Turing. Lovelace acreditava que a Máquina 

Analítica de Babbage seria capaz de raciocinar sobre “todos os assuntos do universo” (1843)4.  

Entretanto, Turing aborda a seguinte objeção de Lovelace: a Máquina Analítica não 

tem a pretensão de originar nada. Ela pode executar qualquer tarefa que soubermos ordenar 

(1843)5. As máquinas nunca produzem algo realmente original, pois apenas desenvolvem a 

 
1 TURING, A.; Computing Machinery and Intelligence. Mind. v. 49, i. 236, p. 433-460. Disponível em: 

<https://academic.oup.com/mind/article-abstract/LIX/236/433/986238>. Acesso em: 17 fev. 2025. 
2 Ibidem. p. 440. 
3 RUSSEL, S.; NORVIG, P. Artificial Intelligence: A Modern Approach. 4. ed. Harlow: Pearson Education 

Limited, 2021. p. 33.  
4 Stuart J. Russell e Peter Norvig complementam que: “Unfortunately, Babbage’s machines and Lovelace’s ideas 

were largely forgotten.”. Ibidem. p. 33. 
5 “‘The Analytical Engine has no pretensions to originate anything. It can do whatever we know how to order it 

to perform’”. TURING, A. op cit. p. 446. 
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partir do que já foi ensinado ou seguem princípios conhecidos. Para Turing, isso pode ser 

defendido com a frase “não há nada de novo sob o sol”.6-7  

Discordando dessa afirmação, ele conclui seu trabalho dizendo que se pode esperar 

que as máquinas possam competir com os homens em todos os campos puramente 

intelectuais. Porém, à época, só se conseguia ver uma curta distante à frente, sendo evidente 

que haveria muito a ser feito8. Turing falece em 1954 deixando as suas sementes já plantadas.  

No ano seguinte, John McCarthy, Marvin Minsky, Claude Shannon e Nathaniel 

Rochester organizam um workshop de 2 meses para um estudo da inteligência artificia em 

Dartmouth College no verão de 1956. O propósito era explorar uma tentativa de descobrir 

como fazer com que as máquinas usem a linguagem, formem abstrações e conceitos, resolvam 

tipos de problemas reservados aos humanos e melhorem a si mesmas9. 

Antes de seguir adiante, informa-se que esta pesquisa jurídica não se propõe a explorar 

definições científicas ou filosóficas de “inteligência” aplicadas às máquinas. Em vez disso, 

adota-se uma abordagem pragmática, focada nas capacidades da IA e nas suas implicações 

sobre o campo do direito, sem se aprofundar em questões que transcendem o escopo jurídico e 

pertencem a outros campos do conhecimento. A pergunta a ser feita é: há algo de novo sob o 

sol do mundo jurídico? O tema, entretanto, foi delimitado em torno da governança global, 

investigando as atuações dos Estados, empresas, organizações internacionais e indivíduos. 

Questiona-se, inicialmente, se existem novidades nas conjecturas de governança trazidas pela 

IA. Se sim, quais são elas?  

Contudo, é preciso trazer uma definição sobre o que é a IA. Existem múltiplas 

definições exploradas por diversas ciências. Há quem diga que a IA visa imitar os processos 

cognitivos do ser humano ou que seu campo de estudo objetiva construir sistemas capazes de 

executar tarefas que normalmente requerem inteligência humana10-11. 

 
6 “This may be parried for a moment with the saw, "There is nothing new under the sun." Who can be certain 

that "original work" that he has done was not simply the growth of the seed planted in him by teaching, or the 

effect of following well-known general principles.” TURING, A.; op cit. p. 447. 
7 Turing apresenta uma variante melhor da objeção, que afirma que uma máquina jamais seria capaz de “nos 

pegar de surpresa”. Em resposta, ele comenta: “Machines take me by surprise with great frequency.”. Ibidem. p. 

447. 
8 Ibidem. p. 460. 
9 “An attempt will be made to find how to make machines use language, form abstractions and concepts, solve 

kinds of problems now reserved for humans, and improve themselves”. MCCARTHY, J.; et al. A proposal for 

the Dartmouth summer research project on artificial intelligence, August 31, 1955. AI Magazine, v. 27, n. 4, 

2006. Disponível em: <https://doi.org/10.1609/aimag.v27i4.1904>. Acesso em: 09 fev. 2025. p. 12. 
10 “Technologies with the ability to perform tasks that would otherwise require human intelligence, such as 

visual perception, speech recognition, and language translation.” REINO UNIDO. Department for Business, 

Energy and Industrial Strategy. Industrial Strategy: Building a Britain fit for the future, 2017. Disponível em: 

<https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/664563/indus

trial-strategy-white-paper-web-ready-version.pdf>. Acesso em: 04 fev. 2025. p. 37.; REINO UNIDO. House of 
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Para Luciano Floridi e Josh Cowls, supor que a máquina seja inteligente, ou mesmo 

pensante, constitui uma falácia próxima da superstição12. Esse entendimento também 

fundamenta o Teste de Turing, que avalia a capacidade de uma máquina de executar uma 

tarefa de modo que seu resultado seja indistinguível daquele produzido por um ser humano 

realizando a mesma atividade13. 

O risco trazido por essa ideia de imitação, ou de que as máquinas podem confundir os 

humanos, é limitar a compreensão dos estudos e dos acontecimentos subjacentes que tornaram 

a IA algo possível atualmente. Em paralelo à busca pelo “voo artificial”, engenheiros e 

inventores tiveram sucesso quando pararam de imitar os pássaros e começaram usar túneis de 

vento e a aprender sobre aerodinâmica. A engenharia aeronáutica não define o objetivo de seu 

campo de estudo como a criação de máquinas que voam tão exatamente como pombos que 

podem enganar até mesmo outros pombos14. 

As inteligências artificiais generativas – como o ChatGPT, o Anthopic e o DeepSeek – 

e as suas capacidades de dialogar, resolver tarefas, criar imagens, sons e vídeos refletem em 

certa medida as projeções de Turing. No entanto, o que ocorreu nos últimos 50 anos para que 

se chegasse ao resultado de hoje? Analisar alguns desses episódios é de suma relevância para 

investigação das interações entre Estados, empresas, comunidade científica e sociedade, a fim 

de fazer inferências sobre a governança da tecnologia. 

Oscilando entre períodos de grandes entusiasmos e altas expectativas (hype da IA) e 

de fracassos, limitações e falta de investimento (winter da IA), os seguintes fatores15: 

contribuem para explicar a evolução atual e afirmar que não se está diante de um hype 

passageiro:  

(i) GPU (Graphics Processing Unit): as placas de computação gráfica, desenvolvidas 

na indústria dos videogames, aumentaram o poder computacional, ou seja, a capacidade de 

 
Lords, Select Committee on Artificial Intelligence. AI in the UK: ready, willing and able?, 2018. Disponível em: 

<https://publications.parliament.uk/pa/ld201719/ldselect/ldai/100/100.pdf>. Acesso em: 04 fev. 2025. p. 14. 
11 “Artificial intelligence (AI) refers to the series of techniques which allow a machine to simulate human 

learning, namely to learn, predict, make decisions and perceive its surroundings. In the case of a computing 

system, artificial intelligence is applied to digital data.” UNIVERSITÉ DE MONTRÉAL. Montreal Declaration 

for a Responsible Development of Artificial Intelligence, 2017. Disponível em: <https://montrealdeclaration-

responsibleai.com/the-declaration/>. Acesso em: 09 fev. 2025. p. 18. 
12 FLORIDI, L.; COWLS, J. (2019). A Unified Framework of Five Principles for AI in Society. Harvard Data 

Science Review, v. 1, i. 1, 2019. Disponível em: <https://doi.org/10.1162/99608f92.8cd550d1>. Acesso em: 09 

fev. 2025. p. 4. 
13 Ibidem. p. 4. 
14 RUSSEL, S.; NORVIG, P. op. cit. p. 20. 
15 Utiliza-se como referência o material disponibilizado no curso ocorrido durante o Simpósio Internacional de 

Iniciação Científica e Tecnológica da USP (SIICUSP). UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Inteligência 

Artificial - curso comemorativo dos 90 anos da Universidade de São Paulo. 5 abr. 2024. Disponível em: 

<https://cursosextensao.usp.br/course/view.php?id=3867>. Acesso em: 09 fev. 2025. p. 4. 
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processamento dos computadores, e colocaram empresas como a Nvidia entre as mais 

valiosas do mercado16;  

(ii) Python: uma linguagem de programação de alto nível que se destaca pela 

facilidade de uso e aprendizado e pela vasta quantidade de bibliotecas, simplificando o 

desenvolvimento em diversas áreas tecnológicas (web, ciência de dados, softwares e machine 

learning17, entre outros); 

(iii) Big Data e a grande quantidade de dados rotulados: a criação da World Wide Web 

possibilitou a geração de conjuntos de dados enormes, incluindo trilhões de palavras, bilhões 

de imagens e de horas de áudio e vídeo, entre eles, dados da internet e das redes sociais. Isso 

levou ao desenvolvimento de algoritmos de machine learning projetados para aproveitar esses 

grandes volumes de informação18; 

(iv) Competições: os participantes vencedores que desenvolviam algoritmos para 

determinadas finalidades ganhavam um prêmio. Essas competições reuniam a academia, os 

estudantes, as empresas, os investidores, os governos, os meios de comunicação e o público 

em geral19; e 

(v) Software livre: ao liberar o código-fonte de um software, permite-se que qualquer 

pessoa estude, modifique e compartilhe programas, promovendo a inovação e o 

desenvolvimento coletivo.  

Desse cenário é possível retirar informações sobre os diversos atores e situações 

analisados ao longo da pesquisa. Em termos definição de um sistema de IA, opta-se por 

aquela adotada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

e que serviu de inspiração tanto para o regulamento europeu (Artificial Intelligence Act – AI 

Act)20 quanto para a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA)21. Assim define a 

OCDE: 

 
16 Apesar de uma queda de 18% em suas ações no início de 2025, a empresa apresenta um crescimento de 480% 

nos últimos dois anos. KOPACK, S. Nvidia loses nearly $600 billion in market value after Chinese AI startup 

bursts onto scene. NBC News. 27 jan. 2025. Disponível em: <https://www.nbcnews.com/business/business-

news/nvidia-loses-market-value-chinese-ai-startup-deepseek-debut-rcna189431>. Acesso em: 09 fev. 2025.  
17 A machine learning (e sua subcategoria: a deep learning) compreende um campo da IA que desenvolve 

algoritmos capazes de aprender por conta própria e produzir resultados de forma autônoma. “The term deep 

learning refers to machine learning using multiple layers of simple, adjustable computing elements.” RUSSEL, 

S.; NORVIG, P. op. cit. p. 158. 
18 Ibidem. p. 44. 
19 Ibidem. p. 44-45. 
20 “[…] the [EU] legislators opted for a definition of AI which models that of the OECD, to promote 

international alignment.” SMUHA, N.; YEUNG, K. The European Union’s AI Act: Beyond Motherhood and 

Apple Pie?. In: The Cambridge Handbook of the Law, Ethics and Policy of Artificial Intelligence. Nathalie A. 

Smuha (ed.). Cambridge: Cambridge University Press, 2025. p. 230. 
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AI system: An AI system is a machine-based system that, for explicit or implicit 

objectives, infers, from the input it receives, how to generate outputs such as 

predictions, content, recommendations, or decisions that can influence physical or 

virtual environments. Different AI systems vary in their levels of autonomy and 

adaptiveness after deployment.22 
 

Considera-se, ademais, a IA como o estudo de agentes que recebem percepções do 

ambiente e realizam ações que, para além da comparação com os seres humanos, requer o 

processamento de linguagem natural (PLN) para comunicar com sucesso numa linguagem 

humana; o raciocínio automatizado para responder perguntas e tirar novas conclusões; a 

aprendizagem automática ou por reforço (machine learning) para se adaptar a novas 

circunstâncias e para detectar e explorar padrões; a visão computacional e o reconhecimento 

de fala para perceber o mundo; e, em alguns casos, a robótica para manipular objetos e se 

movimentar23.  

O especialista Kai-Fu Lee explicita o impacto da IA: “more than anything in the 

history of mankind. More than electricity.”24. Os sistemas baseados nessa tecnologia estão 

cada vez mais presentes em diversas áreas da vida humana, impactando significativamente 

setores como transporte, assistência médica, educação, segurança pública, mercado de 

trabalho e entretenimento. No contexto internacional, tais impactos podem ser analisados sob 

alguns prismas principais, indicando como a economia mundial está sendo moldada de 

maneira profunda. 

No que diz respeito ao comércio internacional, a Organização Mundial do Comércio 

(OMC) previu em 2018 como as tecnologias digitais modificariam a dinâmica do setor25. 

Aumentando a comercialização de bens tecnológicos, como semicondutores e computadores, 

bem como facilitando o comércio de bens regulados por certificações e contratos 

internacionais26. A crescente digitalização reforça a importância dos direitos de propriedade 

 
21 BRASIL Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Estratégia Brasileira de Inteligência 

Artificial - EBIA. Disponível em: <https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-

mcti/transformacaodigital/inteligencia-artificial>. Acesso em: 17 fev. 2025. 
22 ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. Recommendation of 

the Council on OECD Legal Instruments Artificial Intelligence. OECD/LEGAL/0449, Adopted on: 22/05/2019, 

Amended on: 03/05/2024. Disponível em: <https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-LEGAL-

0449#mainText>. Acesso em: 25 fev. 2025. 
23 RUSSEL, S.; NORVIG, P. op. cit. p. 20. 
24 Em entrevista concedida a CBS News. PELLEY, S. Facial and emotional recognition; how one man is 

advancing artificial intelligence. CBS News. 13 jan. 2019. Disponível em <https://www.cbsnews.com/news/60-

minutes-ai-facial-and-emotional-recognition-how-one-man-is-advancing-artificial-intelligence/> Acesso em: 25 

fev. 2025. 
25 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO. World Trade Report 2018: The future of world trade: How 

digital technologies are transforming global commerce. Disponível em: 

<https://www.wto.org/english/res_e/publications_e/wtr18_e.htm>. Acesso em: 04 fev. 2025. p. 64. 
26 Ibidem. p. 64. 
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intelectual, à medida que produtos digitais forem cada vez mais licenciados em vez de 

vendidos27. Adicionalmente, países com grandes populações e mercados, que geram uma 

quantidade significativa de dados, podem obter vantagens competitivas devido à centralidade 

dos dados na IA28.  

Os investimentos estrangeiros diretos também foram transformados pela IA, uma vez 

que as decisões de alocação de capital em projetos internacionais dependem de avaliações de 

risco e previsões de valorização29. Como estimou a Conferência das Nações Unidas sobre 

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) em 2021, as tecnologias de ponta, incluindo a IA, a 

robótica e a biotecnologia, podem representar um mercado de US$ 3,2 trilhões de dólares em 

202530.  

No que concerne aos fluxos de trabalho internacionais, há preocupações sobre a 

substituição de trabalhadores por sistemas automatizados. Essa apreensão não é nova, mas a 

automação baseada em IA intensifica os debates sobre o impacto na migração laboral global e 

na redistribuição da força de trabalho entre diferentes países. 

A infraestrutura técnica global também tem sido amplamente influenciada pela IA, 

com destaque para as plataformas digitais e as redes de comunicação31. Empresas 

transnacionais coletam e processam grandes quantidades de dados, gerando preocupações 

quanto à segurança cibernética e ao uso indevido de informações. Governos têm alertado 

sobre os riscos associados ao uso de componentes tecnológicos fabricados por empresas 

consideradas não confiáveis, que poderiam introduzir vulnerabilidades e expor redes a ataques 

cibernéticos.  

No âmbito da paz e segurança internacionais, o uso militar da IA levanta preocupações 

significativas32. A crescente sofisticação de sistemas de armas autônomas letais (Lethal 

Autonomous Weapons Systems – LAWS) e o seu uso para aprimorar as estratégias militares 

são desafios que exigem regulamentação. Ataques cibernéticos impulsionados por essa 

tecnologia representam ameaças à estabilidade global, uma vez que podem comprometer 

infraestruturas críticas sem a necessidade de um conflito armado convencional. 

 
27 Ibidem. p. 64. 
28 MELZER, J. P. The Impact of Artificial Intelligence on International Trade. 13 dez. 2018. In: Brookings: A 

Blueprint for the Future of AI: 2018–2019. Disponível em: <https://www.brookings.edu/articles/the-impact-of-

artificial-intelligence-on-international-trade/>. Acesso em: 04 fev. 2025. 
29 CHINEN, M. The International Governance of Artificial Intelligence. Cheltenham: Elgar, 2023. p. 17. 
30 CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO. Technology and 

Innovation Report, 2021. Disponível em: <https://unctad.org/publication/technology-and-innovation-report-

2021>. Acesso em: 09. fev. 2025. 
31 CHINEN, M. op. cit. p. 18-19. 
32 Ibidem. p. 19-21. 
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O meio ambiente e as mudanças climáticas também são áreas impactadas pela IA33. A 

tecnologia tem sido utilizada para monitorar as alterações climáticas, prever cenários futuros e 

desenvolver estratégias de mitigação e adaptação. No entanto, a infraestrutura que sustenta os 

sistemas de IA tem seu próprio impacto ambiental. O treinamento de novos modelos demanda 

quantidades expressivas de energia e os equipamentos utilizados geram resíduos eletrônicos. 

Centros de armazenamento de dados (data centers), essenciais para a computação em nuvem, 

consomem grandes volumes de eletricidade e água para resfriamento.  

Por fim, a saúde pública internacional pode se beneficiar significativamente da IA, que 

já vem sendo aplicada em diversas frentes, incluindo o monitoramento de doenças, o 

desenvolvimento de medicamentos e a personalização de tratamentos34. Essas inovações 

podem contribuir para a melhoria da saúde da população e a otimização de sistemas de 

atendimento médico em escala global. 

Dessa forma, os impactos da IA se manifestam de maneira abrangente no cenário 

internacional, influenciando desde o comércio e a paz internacional até a segurança pública, o 

mercado de trabalho, o meio ambiente e a saúde. A necessidade de regulamentação e 

cooperação internacional torna-se evidente para garantir que o desenvolvimento e a aplicação 

dessa tecnologia ocorram de forma ética, segura e sustentável. 

Muitas das tecnologias de ponta, como IA, blockchain, cobertura 5G, computação 

quântica, robótica e biotecnologias, ainda são geradas em economias desenvolvidas. As 

atitudes estatais demonstram que esses produtos e serviços devem ser vistos não apenas em 

sua vertente comercial, mas principalmente como ativos nacionais estratégicos, juntamente 

com as empresas que os produzem35. 

Como consequência, normas e práticas, tanto formais quanto informais, vêm se 

consolidando a partir da interação entre os diversos atores de IA, conduzindo ao surgimento 

do Direito da Inteligência Artificial a nível internacional36. Esse direito emerge da 

complexidade de múltiplas fontes e atores. Entre os atores se destacam: as empresas 

desenvolvedoras, as associações industriais e profissionais, a academia, os Estados, a 

organizações internacionais, as entidades de padronização internacional, as organizações não 

governamentais (ONG) e a sociedade civil. Entre as fontes, a combinação entre hard e soft 

law resulta nas seguintes ferramentas regulatórias: autorregulação privada, regulação formal 

 
33 Ibidem. p. 22. 
34 Ibidem. p. 23. 
35 AI NOW INSTITUTE. US-China AI Race: AI Policy as Industrial Policy. 11 abr. 2023. Disponível em 

<https://ainowinstitute.org/publication/us-china-ai-race>. Acesso em: 25 fev. 2025. 
36 “[A] nascent ‘law’ of artificial intelligence at the international level.” CHINEN, M. op. cit. p. vi.  
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nacional (leis e regulamentos), estratégias nacionais e regionais, tratados e acordos 

internacionais, recomendações de organismos internacionais e as declarações éticas. 

As tensões geopolíticas em torno da “Corrida da IA” entre os EUA e a China se 

intensificam a cada episódio. As superpotências buscam afirmar sua liderança tecnológica e 

expandir sua influência sobre outras nações. Enquanto isso, para sair de um aparente 

ostracismo tecnológico, as nações europeias também almejam liderar, adotando uma terceira 

via na qual a União Europeia demonstra sua força por meio da influência de suas 

regulamentações. Dessa forma, as narrativas de ímpeto soberano coexistem com propostas de 

soluções globais e com teorias que defendem uma harmonização regulatória da IA. A 

pesquisa parte da hipótese de que “soberania” e “harmonização regulatória” são elementos 

jurídicos essenciais para compreender a governança global da IA. Ao utilizar uma 

metodologia histórico-exploratória, descritiva, hipotético-dedutiva e dialética, por meio da 

análise qualitativa de doutrina, legislações e jurisprudência, busca-se não apenas confirmar ou 

refutar a hipótese, mas também identificar as vantagens e as desvantagens das abordagens 

soberana e harmonizada. 

A pesquisa foi organizada da seguinte forma: o primeiro capítulo aborda a governança 

global da IA em si e sua complexidade institucional e regulatória; o segundo analisa leis, 

regulamentações e estratégias, com foco nos principais atores (EUA, China, UE) e no Brasil; 

o terceiro investiga as narrativas soberanas, destacando dois cenários: a soberania dos dados 

(ou data localization) e a (anti)soberania dos códigos-fonte abertos; e o quarto capítulo trata 

da harmonização regulatória, dividindo-a entre harmonização principiológica, de direito 

material e de direito internacional privado, enfatizando os prós e contras de cada abordagem. 

Por fim, o trabalho explora a possibilidade de futuras pesquisas visando as cadeias globais de 

IA e as limitações do estudo. 
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